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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 7ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES PERMANENTES, SENDO A 9ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A 15ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 2013, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 06 DA ALA SENADOR NILO COELHO, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quarenta e nove minutos do dia vinte e três de maio do ano de dois mil e treze, no Plenário número seis, da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a Presidência da Senadora Vanessa Grazziotin, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Eduardo Amorim e Ciro Nogueira, Flexa Ribeiro e dos Deputados Fernando Ferro, Hugo Napoleão e Alfredo Sirkis, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidente Vanessa Grazziotin declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em Setores-Chave do Brasil”,  em  conformidade  com o Requerimento nº 2, de 2013, da Comissão, aprovado em 23 de abril corrente, com a presença dos seguintes convidados: Carlos Nobre, Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI; Aloísio de Melo, Coordenador Geral – Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda; Adriano Santhiago de Oliveira, Diretor do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente – MMA e  Denise Hamu, Representante do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA. Em seguida, passa-se a Presidência ao Deputado Fernando Ferro. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Senador Eduardo Amorim e os Deputados Fernando Ferro e Alfredo Sirkis. o Deputado Fernando Ferro passa a Presidência ao Deputado Alfredo Sirkis. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência submete à apreciação extrapauta o seguinte Requerimento no âmbito da Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas: Requerimento nº 4, de 2013-CMMC. “requer, nos termos regimentais, convite ao Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, Senhor Marco Antonio Raupp, para apresentar o Relatório de Atualização das Estimativas de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE)”. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às onze horas e cinquenta e quatro minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
Presidência da CMMC
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                                   Notas taquigráficas

(Texto com revisão.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Havendo número regimental, declaro aberta a 7ª sessão conjunta das comissões, sendo a 9ª reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congresso Nacional e 15ª da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização Financeira e Controle.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores. 

Srs. Parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Bom, nós estamos aqui, a Comissão Mista de Mudanças Climáticas e a Comissão de Meio Ambiente, reunidos, tendo como pauta audiência pública para tratar do tema “Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa em Setores-Chave do Brasil”. Os convidados, que já estão à Mesa e a quem nós agradecemos antecipadamente, são: Dr. Carlos Nobre, Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da Ciência e Tecnologia; Dr. Aloísio de Melo, Coordenador-Geral da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda – muito obrigada pela presença; Dr. Adriano Santhiago de Oliveira, que é do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente; e Drª Denise Hamú, representante do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).

Como a nossa reunião é conjunta, eu vou passar a palavra para o presidente em exercício da Comissão de Meio Ambiente, mas antes falo da nossa alegria de estarmos debatendo o tema hoje aqui, porque, na realidade, é o primeiro momento em que nós vamos debater este assunto. É o lançamento hoje desse programa levado a cabo durante algum tempo e construído pelo Ministério de Ciência e Tecnologia.

Então, para nós é uma honra e um prazer estarmos as duas comissões reunidas, duas comissões que tratam do tema aqui no Senado Federal, Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, debatendo pela primeira vez este tema tão importante que, na realidade, são os planos setoriais. É uma contribuição para os planos setoriais. Então, desde já, a gente agradece a presença de todos.

Passo a palavra agora a quem vai dividir comigo a condução dos trabalhos, Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (PSC –SE) – Bom dia a todos. É um prazer muito grande. Obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin. Aqui estamos representando o Presidente da Comissão, o Senador Blairo Maggi, que, neste momento, se encontra em outra Comissão dando uma palestra. Portanto, tentamos aqui representá-lo.

Agradeço, mais uma vez, a presença de todos, a contribuição de todos, foi um debate tão importante. Com certeza, muito profícuo e atual. Precisamos, sim, cuidar da nossa casa, que é o Planeta. É o nosso compromisso com as gerações não só com a nossa, mas, sobretudo, com as gerações vindouras.

Parabenizo todos, de forma antecipada, em nome do Presidente da Comissão do Meio Ambiente, Senador Blairo Maggi.

Devolvo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, já que, pelo adiantado da hora, estamos atrasados em relação ao horário previsto de início.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador Amorim. Nós vamos começar a nossa audiência pela ordem.

Dr. Adriano, podemos começar com o senhor?

Temos quatro expositores. Senador Aloysio, seja muito bem-vindo.

Iniciamos a nossa reunião e estamos debatendo a mitigação em setores importantes, uma reunião conjunta das Comissões de Meio Ambiente e de Mudança Climáticas.

Então, como são quatro expositores, vamos ficar em torno de 15 minutos para cada um. Talvez o Dr. Nobre precise de um pouco mais.

Quem vai apresentar? O Roberto. Perfeito.

Então, vamos ficar com os 15 minutos.

Dr. Adriano.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Muito obrigado, Senadora Vanessa. Gostaria de cumprimentar todos. Bom dia aos colegas. Eu gostaria de cumprimentar os participantes da Mesa: Dra Denise, a própria Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Eduardo Amorim, Dr. Aloísio de Melo e secretário Carlos Nobre. É uma grande satisfação poder representar o Ministério do Meio Ambiente neste evento. É uma satisfação para o Ministério o lançamento do projeto Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa em Setores-Chave do Brasil, esse projeto que o MCTI leva com o PNUMA.

A satisfação aumenta ainda mais quando pensamos no histórico do projeto. Esse projeto foi apresentado ao Grupo Executivo sobre Mudança do Clima. Acredito que é do conhecimento de todos os senhores que o Grupo Executivo sobre Mudança do Clima é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente e subordinado ao Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima, por sua vez, coordenado pela Casa Civil.

Esse Grupo Executivo, desde 2007, foi instituído com a finalidade de elaborar, implementar, monitorar e avaliar o Plano Nacional sobre Mudança do Clima. Também tem como competência complementar a definição e a proposição de elaboração de estudos e levantamentos prioritários e essenciais à elaboração e execução do Plano Nacional sobre Mudança do Clima.

Portanto, o estudo conduzido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação vem, nesse âmbito, dessa competência do Grupo Executivo de trabalhar esses estudos que levam a resultados importantes para o Plano Nacional sobre Mudança do Clima.

Como coordenador do Grupo Executivo, o Ministério do Meio Ambiente reitera essa satisfação e engajamento na implementação do projeto e na própria utilização dos resultados a serem obtidos. Na visão do Ministério do Meio Ambiente, o projeto é mais um instrumento importante, bastante relevante para auxiliar, entre outros instrumentos, no acompanhamento das próprias ações de mitigação nacionalmente apropriadas, as famosas NAMAs, informadas à Convenção sobre Mudança do Clima, em 2010; e dos próprios planos, como a Senadora Vanessa Grazziotin mencionou no início da sua intervenção, os planos de controle de desmatamentos nos biomas e os demais planos de mitigação e adaptação no âmbito do compromisso nacional voluntário que o Brasil assumiu, a partir de 2009, na Política Nacional sobre Mudança do Clima.

Entendemos, também, a importância desse projeto no nível internacional. Como o secretário Carlos Nobre e as próprias apresentações vão mostrar, esse projeto contempla períodos entre 2012/2035 e 2035/2050.  Eu acho que esses períodos que serão importantíssimos para a negociação internacional também.

Pensando nos dois workstreams que têm sido discutidos no âmbito da Plataforma de Durban, que é agora a nova fase da negociação internacional. Aqui é importante sempre frisar, porque, às vezes, há o entendimento errado de que se está falando de um novo regime, de se reinterpretar, reescrever a convenção, mas a convenção permanece com os seus princípios, com as suas provisões, e a gente está falando de uma nova fase do regime. Então, nessa discussão hoje, temos dois workstreams, como mencionei: um voltado para a definição do protocolo, ou um novo instrumento, ou um resultado acordado com força legal, que vai ser definido até 2015 para entrar em implementação em 2020 – por isso a importância desses períodos do estudo conduzido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; e o outro workstream é aquele voltado para o período pré 2020, para a ambição pré 2020.

Então, nós entendemos que o projeto vai trazer subsídios técnicos importantes, relevantes para essa fase da negociação internacional sobre mudança do clima. É claro que o Ministério que pode falar com mais propriedade sobre isso é o Ministério de Relações Exteriores, mas como o Ministério do Meio Ambiente é um Ministério que também provê subsídio técnico na negociação internacional, a gente se sente bastante confortável para falar sobre isso também.

Os resultados esperados do estudo – e eu destacaria custos e potencial de abatimento de gás efeito estufa e a própria estimativa de potencial técnico e econômico de redução de emissões –, na visão do Ministério, trarão elementos importantes para a proteção dos interesses nacionais em relação aos setores que devem ser protegidos.

Por exemplo, a gente pode falar daqueles setores que sejam mais eficientes. Acho que é uma preocupação do Governo brasileiro proteger o nosso desenvolvimento. Então, eu acho que esse estudo trará pontos importantes nesse sentido para a gente evitar o que a gente vem chamando de “síndrome do Japão”. Todos lembram que o Japão fez ações de eficiência energética, ações de mitigação muito fortes antes do Protocolo de Kyoto, assumiu uma meta e ficou com dificuldades de cumprir aquela meta em função de ações que haviam sido assumidas.

Então, eu acho que esse estudo, com esse arcabouço de custo de potencial de abatimento, estimativa de potencial técnico, vai trazer elementos importantes técnicos para o Governo brasileiro atuar nesse caminho. E os resultados também vão ser vontades importantes para promover, de maneira mais clara em relação a custos, as necessárias reduções de emissões nos setores mais propícios para tanto.

Então, a gente acredita que esse projeto vai trazer esses resultados importantes, sempre dentro do princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas no âmbito da Convenção sobre Mudança do Clima.

Em relação à ambição pré 2020, nós entendemos que a ambição de mitigação do Governo brasileiro já está dada e são ações de mitigação bastante ambiciosas. Basta dizer que, entre outros setores, o próprio compromisso nacional voluntário de redução de 80% das taxas de desmatamento até 2020. E os resultados que a gente vem alcançando nos últimos anos são bastante animadores. A taxa de desmatamento de 2012 foi a menor desde que o Inpe começou o acompanhamento das taxas de desmatamento. E se a gente comparar essa taxa alcançada de desmatamento em 2012 com 2004, quando a gente teve aquele pico de desmatamento, a gente está falando de uma redução de 83% dessa taxa.

Então, o Brasil está indo em um caminho muito importante para cumprir os seus compromissos. E, novamente, acreditamos que o projeto vai ajudar a acompanhar essas ações e esses resultados.

Aproveitando e falando desses resultados importantes de redução de emissão e desmatamento, a gente deve evitar o conceito equivocado de que trabalho está feito. Acho que lá fora, internacionalmente, a gente tem ouvido que o Brasil já fez o seu trabalho de desmatamento. Então, as taxas já estão baixas, estão em níveis constantes, mas o desafio agora aumenta, porque o desafio agora é manter as taxas nesses níveis, e isso custo muito.

Também acho que o estudo vai mostrar como resultado importante que é custoso também reduzir desmatamento no Brasil. E nós temos de acabar com essa ideia equivocada de que é mais barato reduzir desmatamento. Não é. A gente vai ter um esforço importante para continuar aí.

Novamente, é importante o período que o estudo vai contemplar, porque o nosso compromisso nacional para reduzir o desmatamento é 2020, período que o estudo vai pegar, e nós temos de manter o esforço de manter as taxas baixas pós 2020, e os resultados do projeto vão trazer informações importantes para esse esforço continuado, para além de 2020, porque a gente tem de reconhecer que, se nós olharmos o gráfico de desmatamento no Brasil e olharmos para trás, para o de 2004, nós tivemos algumas reversões. O cuidado, agora, é evitar que aconteçam essas reversões no futuro. A gente tem de evitar picos de desmatamentos e manter esses resultados importantes, que, em termos de redução de emissões, não me furto de dizer que é o resultado mais ambicioso alcançado, de redução de emissões, no mundo. Não existe país que fez uma redução de emissões como o Brasil fez em relação à redução da taxa de desmatamento desde 2004.

Portanto, de novo, a mensagem é de que o trabalho não está terminado. O trabalho é forte agora, e, com certeza, eu gostaria de reforçar que os resultados desse projeto serão muito importantes também para os outros setores.

É claro que, agora, a participação relativa do setor de energia, do setor de indústria, aumenta numa taxa menor do que a taxa que a gente alcançou de redução de desmatamento, certamente.

Acho que o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação pode falar com mais propriedade em relação à estimativa de emissões de gases de efeito estufa, mas a gente pode, já, dizer que o ritmo da redução da taxa de desmatamento é bem maior do que o ritmo de aumento das emissões de indústria e energia, o que não quer dizer que a gente não vá fazer esforços nesses setores. Faremos, sim, nos outros Ministérios.

Há representantes aqui também do Ministério de Minas e Energia, do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, e a gente está vendo essa agenda para os outros setores como uma agenda muito positiva: a gente aproveitar a oportunidade também não só na parte de redução de emissões, mas aproveitarmos as oportunidades que o tema oferece para a gente percorrer um caminho mais sustentável, um caminho menos intensivo em emissões de gás de efeito estufa.

Eu terminaria a minha intervenção aqui, Senadora, agradecendo, desde já e mais uma vez, o convite da Comissão.

Eu acho que a Comissão Mista tem sido instrumento importantíssimo para o debate de mudanças do clima no Brasil, aqui no Legislativo. São nossos companheiros do Executivo para levarmos esse trabalho adiante.

Quero parabenizar, mais uma vez, a iniciativa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Nós é que agradecemos a presença do Dr. Adriano, representando o Ministério de Meio Ambiente.

Vamos passar, imediatamente, a palavra ao representante do Ministério da Fazenda, falando do prazer de termos o senhor, Dr. Aloísio, aqui conosco, porque nós tomamos a decisão, na Comissão de Mudanças Climáticas, de que sempre que pudermos, no debate de programas relativo ao clima e ao meio ambiente, nós vamos convidar o Ministério da Fazenda. Inclusive, já quero, aqui, publicamente, dizer que nós queremos uma reunião com o Ministro para debater o projeto de lei que tramita aqui na Casa. Inclusive, um deles é de iniciativa do próprio Executivo que trata do pagamento pela prestação de serviços ambientais, porque, na Comissão, tanto na de Mudanças Climáticas, quanto na do Meio Ambiente, nós temos o interesse não só de debater, mas de fazer com que as coisas caminhem, de ajudar na elaboração e, principalmente, na aplicação de políticas relativas ao desenvolvimento sustentável, a preservação e conservação ambiental.

Então, com a palavra, o Dr. Aloísio.

O SR. ALOÍSIO DE MELO – Muito bom dia a todas e todos os presentes.

Agradeço à Senadora Vanessa Grazziotin e ao Senador Eduardo Amorim pela iniciativa de fazer esta audiência, este debate em torno do projeto. Nós já vimos acompanhando a sua preparação há algum tempo.

De início, Senadora, eu manifesto, de antemão, nossa disponibilidade e nosso total interesse em dialogar com a Comissão e com as demais instâncias legislativas em torno dessas questões.

A gente está numa área dedicada especificamente a essa temática dentro do Ministério, acompanhando diversas dessas iniciativas, dialogando, dentro do Governo Federal com os vários Ministérios – vários deles aqui presentes – e fazendo a nossa análise, colocando a nossa contribuição e trazendo, para dentro do Ministério da Fazenda, as questões, perguntas e as propostas surgidas em cada uma dessas.

Inclusive, com relação ao próprio projeto de lei do pagamento por serviços ambientais, é um que a gente acompanha desde a origem, na sua versão como projeto de lei do Executivo, e ao longo da tramitação. Então, temos, de fato, inclusive agora, a partir do novo Código Florestal, como um dos dispositivos do art. 41, todo interesse em apresentar as nossas contribuições e sugestões.

A orientação que temos apenas é que o Governo, via Casa Civil, deve coordenar esse debate, integrando a nossa análise com a do Ministério do Meio Ambiente e dos outros órgãos envolvidos, para ter uma conversa, digamos assim, mais organizada com o Executivo. Mas temos já vários elementos aí de avaliação e mesmo de sugestão para essa proposta e mantemos nossa disposição para dialogar sobre essas e outras iniciativas.

Com relação ao projeto, desde o início, parabenizo o MCTI, o secretário Carlos Nobre, a sua equipe, a diretora, Mercedes Bustamante, que não está aqui e que, desde que se colocou a perspectiva desse projeto, nos chamou para dialogar, como também o Ministério do Meio Ambiente e outros, na perspectiva, desde o início, dessa montagem do que seria o projeto, com a pergunta de como fazer com que ele seja mais efetivo ou de fato atenda aos desafios colocados para o Governo Federal, para a política de clima, sob a ótica dos diversos Ministérios, dos diversos órgãos envolvidos.

Então, essa iniciativa, neste momento em que o projeto está pronto, concluído, foi muito importante para chegarmos de fato a um desenho de projeto que, a nosso ver, vai ser muito importante para os próximos passos da Política Nacional de Mudança do Clima.

Acho que é importante, Srs. Senadores aqui da Mesa, demais participantes, pelo menos em nosso olhar – acho que o diretor Adriano, do MMA, já colocou vários elementos do debate internacional no âmbito da Convenção do Clima –, a gente que está olhando um pouco mais para a agenda doméstica, a Política Nacional de Mudança no Clima, a nosso ver, está vivendo um período muito importante, em que ela de fato se estabelece, se concretiza, se enraíza como uma política nacional, que olha para os compromissos internacionais, mas que se materializa por meio de diferentes planos setoriais ou da aplicação, digamos assim, de instrumentos específicos de mitigação, também, de adaptação nas políticas setoriais.

Esse exercício de elaborar políticas de mudança do clima para os diversos setores tem sido muito rico, um grande aprendizado para o Governo Federal. Ao longo desse processo, a gente vê os vários órgãos falando, vamos dizer assim, a linguagem, o jargão da área de mudança do clima dentro das suas políticas. Isso ocorreu na área de saúde, na área de transportes, no Ministério das Cidades, no Ministério de Minas e Energia desde o início. Acho que isso é um processo muito importante.

Eu acho que esse processo de internalização da política está mais avançado em alguns setores, ainda está em discussão em alguns setores. Ele vai nos demandar capacidade de desenvolver novos instrumentos.

Outro elemento que acho importante, como o Adriano colocou, é esse de que, em âmbito internacional, novos compromissos deverão ser estabelecidos. O Brasil, como Nação, vai ter que estar muito mais bem preparado, para colocar na mesa as suas propostas, os seus compromissos, em âmbito internacional, na perspectiva de uma efetiva contribuição para o desafio global da mudança do clima, mas também sob uma ótica de estratégias de desenvolvimento do País que alavanquem o potencial que têm diversos setores da economia de um crescimento de baixo carbono, de um crescimento que seja efetivamente sustentável sobre os três pilares.

Então, neste momento, a gente tem que estar muito mais preparado e ter muito melhor informação do que a gente tem até o momento, para poder estabelecer esse tipo de compromisso, que, a nosso ver, é também o estabelecimento de certa visão, de estratégia de desenvolvimento.

Nós, Ministério da Fazenda, somos acionados por conta da elaboração do Decreto nº 7.390, que regulamentou a Política Nacional de Mudança do Clima. Naquele momento, tratava-se, então, de colocar no papel um pouco qual era esse cenário até 2020, qual seria o potencial de redução de emissões etc., algo que foi feito com a nossa participação, mas eu diria que com bastante dificuldade, dado o limite, a precariedade da informação disponível naquele momento.

Foi estabelecida essa trajetória e esse compromisso até 2020, mas a gente naquele momento constatou a necessidade de que, de fato, elaboremos visão e cenários muito mais sólidos, muito mais detalhados, com uma trajetória de desenvolvimento e uma análise muito mais acurada de qual efetivamente é o potencial de mitigação em cada um desses setores, quais são as trajetórias tecnológicas possíveis e potenciais em cada um desses setores, onde estão efetivamente as possibilidades de redução de emissões e onde estão possíveis ganhos nessas trajetórias. Eu acho que esses são as questões que esse projeto pretende responder. 

Desse ponto de vista, nós estamos bastante empolgados em acompanhá-lo muito de perto. Como já vínhamos dialogando nesse processo preparatório do projeto, já temos uma rotina de conversa com o MCTI em torno de projeto e, certamente, vamos ter todo o empenho em participar, o mais próximo possível, do trabalho que vai ser feito daqui para frente.

A isso se agrega outro desafio colocado pelo Ministério da Fazenda, que, efetivamente, do ponto de vista da política econômica, é este: quais instrumentos vão ser necessários mobilizar para, aí sim, viabilizar essas trajetórias de desenvolvimento de baixo carbono sustentável nos diversos setores. É algo que, de fato, estamos apenas vislumbrando o desafio. Estamos com um conjunto de iniciativas nessa frente, mas, certamente, esse projeto aqui vai ter um papel central, justamente pelo grau de profundidade e de detalhamento da visão dos setores que ele vai trazer, por essa visão de longo prazo que ele vai trazer. Eu acho que ele vai ser a principal referência, ponto de apoio e de diálogo nesse processo.

Temos de refletir efetivamente sobre quais são os incentivos necessários, do ponto de vista fiscal e tributário, nos diversos setores, e a eventual viabilidade e oportunidade de adoção de instrumentos de precificação das emissões de carbono em nível doméstico, que é algo que já nos foi colocado como uma questão pelo Comitê Interministerial. Já fizemos uma primeira rodada de análise, mas certamente é algo que vamos ter de aprofundar bastante.

Deixo aqui o nosso registro de satisfação, de disposição para colaborar com o Congresso neste projeto e de abertura para o diálogo com a Comissão Mista de Mudanças Climáticas, com a Comissão de Meio Ambiente, enfim, com as diversas iniciativas aqui, no âmbito do Legislativo, em torno da temática.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado, Sr. Aloísio de Melo.

Eu gostaria, na sequência, de expressar uma preocupação e uma opinião sobre o papel do Ministério da Fazenda. Nós temos tido uma série de políticas de desoneração fiscal com incentivo à indústria automotiva e a outros setores da produção. Eu gostaria de saber se há, hoje, da parte do Ministério, uma avaliação do impacto ambiental desse processo de desoneração que incentiva o uso de automóveis, por exemplo, e de outras áreas; e se é pinçada, no plano do Ministério, alguma preocupação para mitigar esses impactos ou pelo menos para ir numa rota de compatibilizar a desoneração fiscal com os procedimentos da nossa busca de redução de gases de efeito estufa.

Eu vou dando sequência aos nossos palestrantes. Eu passo a palavra à Srª Denise Hamú, representante do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 

A SRª DENISE HAMÚ – Bom dia a todos. 

Eu gostaria de expressar a nossa alegria, a alegria do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, em participar desta cerimônia.

Mais uma vez, estamos aqui juntos com o Dr. Carlos Nobre, já que temos um outro projeto da plataforma de biodiversidade com o MCTI, ademais de estarmos também, além do nosso colega do Ministério da Fazenda, com o nosso parceiro do Ministério do Meio Ambiente por meio da presença do Adriano aqui conosco.

Gostaríamos de agradecer também o convite desta Comissão Mista e gostaríamos de expressar o prazer enorme com que o Programa das Nações Unidas participa deste seminário que reforça a cooperação entre o PNUMA e o Governo brasileiro, por meio do MCTI e do MMA, ao enfrentar os desafios estratégicos impostos ao País pela agenda de mudanças climáticas.

Normalmente, o PNUMA tem exercido um papel ativo no apoio a países que trabalham com temas de mitigação das mudanças climáticas, endereçando seus esforços no combate à redução das emissões de gases de efeito estufa, principalmente por meio da promoção de energias renováveis, incrementando o desenvolvimento de energia eficiente e mercados de carbono.

Como um dos resultados da Rio+20 – isto é importante ressaltar: para alguns, “O Futuro que Queremos”, o documento final da Rio+20, foi muito discurso e pouca ação –, gostaria de ressaltar que, do ponto de vista institucional para o PNUMA, já existe um grande rebatimento a menos de um ano do encerramento da conferência.

Nós tivemos, em dezembro passado, na Assembleia Geral da ONU, a elevação da categoria da filiação dos países-membros ao PNUMA para categoria de universal, isso fruto do trabalho desenvolvido por todos os países-membros na época da convenção, quando foi pedido em um documento, “O Futuro que Queremos”, um fortalecimento do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.

Naquela época, também foi relacionado, e isso é interessante comentar, que nós estávamos buscando um fortalecimento do PNUMA, mas do ponto de vista corporativo, ou seja, dos membros do staff do PNUMA. Mas, na verdade, o que queríamos – e é isso que tem sido mostrado – era o fortalecimento da questão ambiental no âmbito das Nações Unidas.

Se formos fazer uma comparação com vários governos que estão presentes no mundo, normalmente a área ambiental é a que tem o menor orçamento, é aquela que não dispõe dos recursos que outros setores estratégicos da sociedade detêm, e isso também se rebate no âmbito das relações internacionais.

Então, na verdade, aquela discussão sobre a promoção do PNUMA a uma agência, o que não foi necessário, era basicamente para afirmar a relevância do braço ambiental no tripé do desenvolvimento sustentável.

Em consequência dessa elevação à filiação universal, com 193 países no seu Conselho a partir do ano que vem, o PNUMA está desenhando um novo programa de trabalho, programa esse que dá muito mais condições e instrumentos para que possamos realizar a nossa missão.

Nesse contexto, uma nova área de trabalho foi criada e se denomina “O Meio Ambiente sob Revisão”. Essa área vai ser muito importante porque, além das atividades que o PNUMA já desenvolve ao longo desses 40 anos, ela vai realmente ampliar o apoio aos desafios identificados na agenda de mudanças climáticas e ampliar nossa capacidade para apoiar os países e, com isso, compartilhar resultados e construir pontes de lições aprendidas.

É importante ressaltar que o PNUMA não dá só uma assistência técnica. Na verdade, a gente aprende muito mais do que aporta em muitas vezes. E, no caso do Brasil, sabemos que temos aqui uma qualidade instalada de competência, de reflexões, da academia e do Governo, que têm dado exemplos para outras partes do mundo. 

Então, o projeto que estamos lançando hoje é da maior relevância para todos nós – MCTI, o Brasil, o PNUMA e todo o meio ambiente global –, dado que os benefícios de ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa no Brasil transcendem as fronteiras do País. Em outras palavras, o projeto constitui a contribuição do Brasil ao mundo.

O objetivo do projeto é fortalecer a capacidade do Brasil na implementação de ações de mitigação em setores-chaves da economia. Acho que, com base nessa discussão, vamos buscar uma agenda positiva. E nas muitas áreas sobre as quais não temos essas informações, poderemos identificar essa agenda positiva para a indústria, energia, transporte, serviços, uso da terra, gestão de resíduos e outras atividades intersetoriais transversais.

O desenvolvimento de cenários de opções de mitigação propiciará ao Brasil melhor compreender as implicações no País, quais são as áreas prioritárias, quem está envolvido, que ações devem ser implementadas e quais são as consequências técnicas e financeiras de cada escolha para o País. É fundamental ressaltar que a liderança e o consequente engajamento do País são fator determinante para o desenho de cenários, visto que o País é que detém informações e toma as decisões em políticas públicas.

O PNUMA está aberto a fornecer acesso ao Brasil para trabalhar com sua rede de especialistas na área de mudanças climáticas e funcionar como uma plataforma de interação entre o Brasil e outros países na troca de experiências e outras informações.

Esse é um projeto financiado pelo Global Environment Facility, GEF, em que PNUMA atua como agência implementadora e fornece apoio técnico, administrativo e logístico, em estreita coordenação com nosso braço da unidade de energia, situado em Paris.

É muito importante também ressaltar aqui, fazendo um parêntese, que esse programa é muito importante para o escritório do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente no Brasil, porque somos um escritório ainda pequeno, estamos crescendo, pretendemos crescer ainda mais, e esse tipo de colaboração com o Governo brasileiro, com o irrestrito apoio do Ministério do Meio Ambiente, vem possibilitando avançar um pouco mais a nossa missão no Brasil.

Para vocês terem uma ideia, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente só tem quatro escritório em países. Na maioria das vezes, ele está presente, como está em todo globo, por meio de escritórios regionais. Nosso escritório regional está baseado no Panamá, e nós temos o privilégio, como brasileiros – e espero que seja assim que vocês se sintam –, de ter um escritório dedicado a avançar as atividades do programa no Brasil. Então, não somos como outras agências que têm uma série de programas, de participações no País. Ao mesmo tempo em que estamos ajudando, também estamos sendo ajudados. E é importante que contemos com o apoio, com a discussão, com recomendações da sociedade brasileira em geral, dos três Poderes, para que possamos realmente avançar em uma agenda relevante para o Brasil. E é isso que estamos tentando avançar nessa nossa agenda.

O PNUMA oferece a vantagem comparativa de seu trabalho desenvolvida pela área de energia em atividade de mitigação de emissões de gases de efeito estufa. Essa área desenvolve um portfólio bastante robusto, incluindo um projeto global de iluminação eficiente, um projeto global de energia solar, projetos regionais de inventários de necessidades de transferência de tecnologia, projetos nacionais de construções, transporte e aquecimento solar sustentáveis, para citar apenas alguns de nossos esforços.

Eu gostaria de ressaltar que temos o privilégio de contar com a presença aqui de Edu Hassing, que é o coordenador de nosso projeto. Ele está baseado em Paris. É o nosso especialista principal na nossa contribuição e colaboração com o Brasil.

Ao mesmo tempo, o PNUMA apoia países na formulação de suas políticas nacionais de mudanças climáticas e planos no contexto de uma visão de inserção na economia e nos aspectos sociais.

O PNUMA reafirma seu compromisso e apoio ao Brasil, reconhece os avanços importantes e estruturantes obtidos pelo País na área ambiental e permanece firme na disposição de continuar a cooperação com o Governo para a implementação da agenda de mudanças climáticas no Brasil.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Gostaria de dar sequência à nossa fala. Antes, porém, o Senador Eduardo Amorim pediu a palavra. Mas eu queria acrescentar uma informação.

Ontem, participamos de uma audiência com a Presidente da Petrobras, Drª Graça Foster, que nos trouxe a informação de que, de 2007 a 2012, o consumo de combustíveis fósseis no setor automotivo do Brasil atingiu um aumento, um incremento de 42%. É um dado que revela preocupações com a emissão de gases de efeito estufa, considerando que temos uma matriz de combustíveis mista, com 25% do etanol na gasolina. Mas, mesmo assim, revela uma possibilidade da ampliação das emissões de que não temos ainda uma quantificação.

Eu iria passar a palavra agora ao Dr. Carlos Nobre, mas o Senador Eduardo Amorim pediu a palavra para apresentar um complemento em relação à sua fala.

O SR. EDUARDO AMORIM (PSC – SE) – É só para complementar, Deputado Fernando Ferro, meu comentário.

Houve um incremento por desestímulo a outras políticas de incentivos a combustíveis menos poluentes, como o biodiesel e o etanol, ou por um aumento do consumo. Já se perguntou sobre isso ao Dr. Aloísio, mas reitero a pergunta: por que o Governo, na hora em que desonera a indústria automobilística, já não cobra também uma maior eficiência energética e a mitigação na emissão desses gases, já que temos, como senhor disse, o aumento diário do consumo? É só para adiantar e começar a polemizar um pouco.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado.

Com a palavra, o Dr. Carlos Nobre, secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

O SR. CARLOS AFONSO NOBRE – Bom dia a todas e a todos. Quero cumprimentar especialmente o Senador Eduardo Amorim, Vice-Presidente da Comissão de Meio Ambiente; o Deputado Fernando Ferro, Vice-Presidente da Comissão de Mudanças Climáticas; os meus colegas de Mesa, Dr. Aloísio de Melo, do Ministério da Fazenda; o Adriano, colega de muito tempo do Ministério da Ciência e Tecnologia e, agora, no Ministério do Meio Ambiente; e a Denise, representante do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o PNUMA, que tem sido uma agência muito importante na implementação de várias ações do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, em especial desse programa que nós estamos lançando. Muito obrigado a estas duas Comissões por darem ao Ministério a oportunidade de lançar esse programa simbolicamente aqui nesta Casa. Também quero cumprimentar o Deputado Sirkis, que tem sido um batalhador incansável na causa do desenvolvimento sustentável, em particular das mudanças climáticas.

A minha apresentação é muito curta. Só quero falar algumas palavras introdutórias, porque, a seguir, vamos dar ao Professor Roberto Schaeffer, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, da COPPE, a oportunidade de apresentar o estado atual desse programa, o que nós realmente estamos propondo. Trata-se de um trabalho conjunto da comunidade científica brasileira com o Governo, não só com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, como o Aloísio já destacou. Esse projeto foi desenvolvido transversalmente nos ministérios e agências do Governo brasileiro. 

Deixem-me voltar um pouquinho. Por que o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação é tão relevante no Brasil, o que não é muito típico em outros países, quando se trata da questão das mudanças climáticas? Isso tem a ver com a Rio-92 e com o fato de que, quando se planejava a Rio-92, o Brasil fez uma coisa que nós, que somos da comunidade científica, achamos perfeita: introduziu, agregou a competência científica brasileira à época no planejamento da Rio-92. Assim, o Ministério da Ciência e Tecnologia foi um dos grandes formuladores da Rio-92 e também do resultado da Rio-92, que foram os acordos de mudanças climáticas, de biodiversidade, águas internacionais etc. celebrados naquele evento.

Então, o Ministério da Ciência e Tecnologia, no nascimento dessas grandes questões globais, tem sido um interlocutor importante, um formulador, um apoiador de políticas públicas nessa área. É lógico, o ministério é transversal, ele não é um ministério finalístico, mas eu acho bom que o ministério continue a contribuir para que o Brasil desenvolva suas políticas e as implemente. Então, é um pouco essa a razão histórica.

Em 2008, o Ministro Sérgio Rezende criou a Rede Clima, uma rede de pesquisa que juntou o melhor da pesquisa no Brasil na área de mudanças climáticas. Essa rede avançou muito e hoje reúne 80 instituições, mais de 400 pesquisadores e é o principal meio usado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia para fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico nessa área. Em particular, a Rede é distribuída por todo o Brasil, tem representação de todos os setores, biodiversidade, saúde, agricultura, energia, zonas costeiras, oceanos, serviços ambientais ou ecossistêmicos, economia das mudanças climáticas. E a Universidade Federal do Rio de Janeiro assumiu a coordenação – pelo seu reconhecido mérito científico em atuar nessa área – pela área de mudanças climáticas e energia. Eu quero até fazer a ligação, que é porque o Roberto Schaeffer, desse grupo, foi chamado. Então, é a Rede Clima que está, de certo modo, apoiando o desenvolvimento desse projeto e de vários outros.

O Aloísio já mencionou uma coisa interessante. De fato, Aloísio, em agosto de 2009, nós, de repente, recebemos uma demanda – e vocês também – do Presidente Lula, que não chegou a ouvir a Casa Civil, à época coordenada pela hoje Ministra Tereza Campello, de que o Brasil tinha que chegar a Copenhague e fazer alguma coisa muito importante. E eu não paro de me surpreender com a importância do que o Brasil fez em Copenhague. Talvez a coisa mais importante que resultou de Copenhague – que não foi uma reunião, uma COP muito bem sucedida nos seus resultados – foi realmente a proposta brasileira: o Brasil se comprometer a reduzir voluntariamente as emissões e dar sequência a isso. Não foi um gesto só político na COP de Copenhague. Foi um gesto com consequência. E nós estamos vendo essa consequência.

Agora, ali, em agosto de 2009, a Rede Clima, também através do Ministro Sérgio Rezende e da Casa Civil, foi solicitada a colaborar. Então, rapidamente, a Rede Clima e também, eu devo registrar, a EPE, Empresa de Pesquisa Energética, todo mundo trabalhou intensamente dois meses, e apresentamos em outubro, em uma reunião presidencial, o que foi possível agregar de informação: qual era o padrão de emissão do Brasil até então, e o que podíamos vislumbrar para os próximos anos. Então, o horizonte foi um pouco contido, porque realmente não havia uma base científica muito estabelecida para avançar mais do que 2020. Então foi feito um cenário tentativo para 2020, e é isso o que consta da política pública brasileira.

Parte das atribuições resultantes desse compromisso brasileiro – que é uma posição de País que reflete em políticas públicas em todos os setores, inclusive e principalmente, nos seus impactos e reflexos econômicos e ambientais –, uma parte pequena desse latifúndio foi o MCTI continuar com o seu papel de fomentador de desenvolvimento científico nessa área e também com uma responsabilidade muito pragmática, que é fazer os inventários, continuar liderando, coordenando os trabalhos dos inventários de emissões. E o MCTI continuou.

Uma das responsabilidades do decreto do final de 2010, que regulamenta a política climática, foi atualizar o inventário de 2005 até 2010, em 2012. Isso foi feito. Eu tenho a satisfação de dizer que muito em breve nós estamos finalizando e obtendo as últimas autorizações para poder divulgar. Queremos divulgar no dia 5 de junho. Espero que consigamos, porque é o Dia Mundial do Meio Ambiente.

Eu não vou me adiantar muito, não. O relatório está pronto, aprovado pela Comissão Interministerial de Mudanças Climáticas, mas ainda não foi divulgado. Eu só quero dizer o que todo mundo já sabe, de certo modo: o Brasil reduziu suas emissões. É um fator muito considerável. Mas também, concordando com o Adriano, não podemos descansar sobre esse sucesso, porque os desafios são muito grandes.

Como era de se esperar, a matriz brasileira está mudando. Ela era, caracteristicamente, de países tropicais em desenvolvimento, com altos índices de alteração da vegetação e desmatamentos; e ela começa a mostrar, cada vez mais, sinais de matriz de emissões de país desenvolvido, com peso muito em energia; ainda há um peso muito grande em agricultura; já estou falando da estimativa de 2010. Lógico que o Brasil é uma potência agrícola, então tem uma expressão também nas emissões da agricultura.

Há muitas boas notícias nesse inventário, vocês vão logo ver os resultados. Algumas notícias que são boas notícias, mas elas também mostram essa mudança de matriz: muito mais emissões percentualmente falando. As emissões todas caíram; isso já é consagrado. Significativamente caíram. Mas elas começam a mudar e vão mais para energia e para agropecuária, com algumas boas notícias também. Felizmente, as taxas de aumento das emissões nos dois setores, agropecuária e energia, estão moderadas. Não são nenhuma razão para preocupação excessiva, mas é aí, de fato, que temos que atuar, sem também perder de vista a importância, aqui já destacada mais de uma vez, de que o novo paradigma de agricultura eficiente no Brasil é permanente. Ele não foi totalmente ainda conquistado.

Nós temos muitas políticas públicas, em todos os setores, que têm que contribuir para realmente virar a efetivação de uma política em que a agricultura moderna é agricultura eficiente, não é uma agricultura que expande em área permanentemente. A agricultura moderna, competitiva internacionalmente é a agricultura eficiente.

Se o Brasil quiser, em cinco anos, ou dez, ser o líder mundial na agricultura, e tem todo o potencial para ser, superando inclusive os Estados Unidos, o Brasil deve ter o paradigma da agricultura eficiente. Potencialmente, o Brasil pode diminuir as emissões da agricultura e ser o primeiro país da agricultura no mundo em cinco a dez anos. Isso é perfeitamente factível do ponto de vista tecnológico.

Então, eu acho que nós estamos numa muito boa trajetória, e esse estudo vem, de fato, olhar o horizonte um pouco além de 2020. É muito difícil prever o futuro. Eu mesmo estou muito interessado em ver como os cientistas projetam coisas que dependem de tantos fatores incertos, muitos vindos da economia, outros vindos de mudanças tecnológicas, de rupturas, que mudam o paradigma de funcionamento – por exemplo, a Internet é um, a telefonia celular é outra –, que mudam completamente a maneira como o mundo funciona. 

Mas é muito importante ter essa visão, começar a refletir sobre esses cenários futuros e mostrar os melhores cenários e as várias opções de trajetória para que o Brasil realmente seja, talvez, um dos protagonistas mundiais, em poucos anos. Já o é nas discussões internacionais das mudanças climáticas, mas também na implementação das políticas de mitigação.

O desafio é enorme. Eu só vou concluir dizendo que o desafio é enorme. Em 2005, a emissão per capita do Brasil era de 11 toneladas de CO2 equivalente por habitante. Nós caímos, agora, em 2010, seis, seis e pouco; a China está com sete; os Estados Unidos, vinte e pouco.

Então, se nós formos cumprir os objetivos da Convenção-Quadro de Mudanças Climáticas da ONU, em 2050 nós temos que chegar a duas toneladas per capita por habitante – nove bilhões de habitantes estimados no mundo. É um desafio gigantesco para o mundo. Para o Brasil também, se nós pudéssemos ter uma cota universal, ética, de emissões.

O Brasil está na frente de muitos países, e como um país em desenvolvimento é o que está mais avançado nessa questão. E é avançado porque o brasileiro, por razões que eu acho que a Sociologia ainda não conseguiu entender muito bem, é o povo do mundo que mais está predisposto a contribuir ao esforço de tratar seriamente da questão das mudanças climáticas. Mais que o alemão, mais que o britânico, mais que o australiano e o japonês, e mais que qualquer outro país em desenvolvimento.

Então, esse é um fato concreto da sociedade brasileira, que quer essa trajetória. Eu acho que nós, gestores públicos, temos que ouvir a voz da sociedade brasileira, e estamos ouvindo. Então, esse projeto vem na direção de dar as informações científicas, as rotas tecnológicas para que o Brasil continue com essa liderança.

Antes de passar, então, a palavra ao Professor Roberto Schaeffer, eu quero só também agradecer o trabalho muito dedicado da equipe do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação nesse projeto, na construção desse projeto; à diretora, que não pôde estar aqui, Mercedes Bustamante, exatamente porque está numa reunião em São Paulo que está discutindo as emissões das cidades brasileiras, como diminuir a pegada ecológica de emissões das cidades brasileiras; à equipe da Coordenação de Mudanças Climáticas, o Gustavo, a Andréia, a Moema, em particular a toda a equipe da COPPE, em nome do Professor Roberto Schaeffer, que tem, com muito entusiasmo, se juntado a esse projeto e colaborado com esse esforço.

Então, eu queria só, brevemente, fazer essa introdução e, talvez, agora, passar a palavra, se o senhor me permitir, Sr. Presidente, ao Professor Roberto Schaeffer, que vai apresentar o nosso projeto.

O SR. ROBERTO SCHAEFFER – Bom dia a todos. Primeiramente gostaria de cumprimentar os presentes, em particular o Senador Eduardo Amorim; o Deputado Federal Fernando Ferro, o Deputado Sirkis, o Dr. Carlos Nobre, Aloísio de Melo, Denise Hamú, o Adriano Santhiago, que generosamente cedeu o seu lugar à Mesa para mim.

E eu gostaria, então, de começar chamando a atenção, como o Dr. Carlos Nobre chamou, da importância desse estudo. Será o estudo mais completo já feito no Brasil – e, provavelmente, no mundo –, onde se estará olhando, em uma perspectiva de longo prazo, opções de mitigação de gases do efeito estufa em setores da economia.

Como o Dr. Carlos Nobre falou muito bem, o Brasil tomou um passo importante em 2009, quando dos compromissos assumidos em Copenhague, na Conferência das Partes. Mas, naquele momento, de fato não houve tempo suficiente para se aprofundar em uma série de questões que hoje se entende seriam necessárias, que é entender quais são as opções de mitigação, os potenciais de mitigação da economia brasileira; quais são os custos de se fazer isso; quais são as implicações para a economia brasileira em termos de competitividade internacional; e quais são os custos para setores específicos da economia.

É um estudo, como o Adriano chamou bastante bem atenção, que olha até 2050, mas ele quebra em dois pedaços: ele olha de agora até 2035, entendido como um cenário onde a gente teria um controle maior das variáveis; onde a gente poderia entender um pouco melhor o que pode vir a ser o daqui até 2035. E também olha um segundo período – 2035 até 2050 –, onde a questão da inovação, a questão de rupturas tecnológicas poderem ser mais possíveis. E não é por acaso, então, que esse projeto é coordenado, ou é liderado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovação. Quer dizer, a palavra inovação aí não aparece por acaso; é uma questão cada vez mais relevante na economia atual. E, como o Dr. Nobre falou também, quer dizer, eu apenas estou aqui apresentando um projeto que é muito maior do que um projeto que COPPE e a Universidade Federal do Rio de Janeiro pudessem fazer. É, na verdade, uma rede, a Rede Clima. São várias instituições, e são os profissionais, eu diria, os mais competentes que o Brasil tem nessa área e que não deixam a dever nada aos profissionais mais competentes na área de mudança climática no mundo.

Também é emblemático a gente fazer o lançamento oficial desse estudo hoje porque, há duas semanas, para aquelas pessoas que acompanharam alguns noticiários internacionais, pela primeira vez o Observatório de Mauna Loa, no Havaí, acusou uma concentração de CO2 na atmosfera em uma media horária – e eu posso explicar o que isso significa mais à frente – de 400 partes por milhão. Ou seja, pela primeira vez, se mediu a concentração de CO2 na atmosfera e, naquele momento, chegou-se a 400 partes por milhão em volume de CO2.

Os cientistas entendem que, aparentemente, o que é possível e o que é seguro é não deixar a concentração de gases do efeito estufa na atmosfera excederem a 450 partes por milhão em CO2 equivalente, o que significa que, em CO2, não seria muito mais do que 410 ou 420. E já chegamos a 400, em uma média horária. Quer dizer, na verdade, acredita-se que se a média anual, que é aquele número a que os cientistas se referem anualmente, será atingida não mais do que em um ou dois anos.

Assim, apesar de a economia mundial estar em compasso de espera, a questão de mudança climática não aparece tanto na imprensa como aparecia num passado recente. Essa questão não desapareceu e não desaparecerá tão cedo. E esse projeto tem este objetivo: mesmo que não se esteja discutindo em várias esferas a questão de mudança climática, no meio científico essa questão se torna cada vez mais importante, até porque se entende que existe como que um orçamento de gases de efeito estufa que o mundo pode jogar para a atmosfera. E haverá várias trajetórias possíveis de você ficar dentro desse orçamento. O que esse estudo vai tentar mostrar é qual seria a trajetória; vamos dizer é qual seria a trajetória, vamos dizer, menos custosa para a economia brasileira, para que aquele orçamento brasileiro não seja excedido. Quanto mais os países do mundo demorarem para adotar ações, mais custosa será a trajetória necessária para, abruptamente, você ter de reduzir emissões de gases de efeito estufa.

Próximo, por favor.

Qual é o objetivo desse estudo? Como já foi dito, nada mais é do que ajudar ou instrumentalizar melhor o Governo brasileiro em sua capacidade técnica para implementar ou discutir ações de mitigação de gases de efeito estufa na economia brasileira. E a ideia – daí a importância desse estudo – é olhar todos os setores da economia. É olhar a indústria brasileira e todos os subsetores da indústria; é olhar o setor de energia, que é o setor de energia elétrica, é o setor de refino de petróleo, enfim, o setor energético como um todo; é olhar a questão do setor de transportes – falou-se aqui hoje da questão do automóvel –, quer dizer, não apenas a questão, por exemplo, da eficiência energética de veículos, mas também a possibilidade de combustíveis alternativos e também a questão de substituição modal no setor de transportes. Então, é, de fato, um estudo bastante compreensivo. É olhar o setor de edificações, que compreende o setor residencial de serviços; é olhar o setor de uso da terra, a parte de resíduos. Quer dizer, olhar, de fato, a economia brasileira como um todo.

Eu vou falar mais à frente, mas já vou antecipar um pouquinho. O mais importante – nunca foi feito no Brasil nada parecido, e talvez não no mundo – é que estudos desse tipo normalmente olham setores individuais da economia, olhando o que seria o ótimo ou menos custoso para um setor reduzir suas emissões, mas não obrigatoriamente o ótimo de um setor é o ótimo da economia.

E posso dar um exemplo muito simples para os senhores entenderem. Se, por alguma razão, entender-se que o ótimo para o setor elétrico brasileiro é ter mais térmicas a gás, pode ser que o uso do gás também seja o ótimo para a indústria brasileira, e pode ser que o uso ótimo do gás também fosse o ótimo para o setor de transportes. E como talvez não haja gás para três setores, o ótimo de cada setor talvez não seja o ótimo nacional. Então, a ideia – e é a segunda fase desse estudo, de que vou falar um pouquinho – é usar um modelo integrado, de você poder olhar ótimos setoriais, mas ótimos brasileiros, ótimos nacionais, para, aí sim, chegar a uma solução realmente ótima para a economia brasileira, e, como tal, olhar as implicações disso para a competitividade dessa indústria.

Próximo, por favor.

O porquê desse estudo, como já foi dito, nada mais é do que produzir estimativas mais recentes e integradas de cenários, seja de linha de base de para onde as emissões brasileiras andariam, caso não houvesse medidas de mitigação, mas também olhar os potenciais técnicos e econômicos de mitigar nesse setor específico. É um avanço em relação a estudos anteriores.

E aqui cito dois deles. O estudo Brazil Low Carbon, incentivado ou financiado pelo Banco Mundial, em que boa parte dos grupos envolvidos no estudo de agora são grupos envolvidos no estudo original do Banco Mundial. Então, novamente, não é por acaso a escolha da Rede Clima e das diferentes instituições que participam do estudo. São grupos experientes em estudos desse tipo, só que, naquele momento, no estudo do Banco Mundial, de 2010, não se utilizou um modelo integrado. Aquele estudo olhava ótimos setoriais, mas você não poderia adicionar os chamados wedges – ou as cunhas de potencial de cada setor não eram aditivas. Havia potencial para cada setor, mas se somássemos todos os setores, aquilo não dava um Brasil, porque havia problemas de dupla contagem. Justamente a questão que eu comentei, de que o ótimo para um setor não obrigatoriamente é o ótimo nacional.

E também há um outro estudo feito pela Mackenzie sobre cenários de baixo carbono no Brasil. Então, há estudos anteriores. E a ideia do nosso estudo é não apenas atualizar, mas ir muito além na questão da análise integrada, como já dito.

Próximo, por favor.

O porquê, a justificativa baseia-se na necessidade de estimarmos custos de mitigação para a economia brasileira, olhando setores econômicos em particular, os chamados impactos diretos, e também impactos indiretos. Quer dizer, não basta olhar como um setor da economia é impactado, mas dado o efeito multiplicativo daquele setor na economia como um todo. Eventualmente, um baixo impacto num setor pode se multiplicar pela economia. E só um modelo integrado conseguiria enxergar isso.

Há a necessidade de avaliar possibilidades de ganhos por meio da inovação. Quer dizer, a questão da inovação se tornará cada vez mais importante, e esse estudo terá esse foco particular também na questão da inovação como alternativa importante de redução de gases no Brasil. E a questão, que foi falada, da necessidade de reforçar a expertise técnica do Governo brasileiro, que já existe, mas a ideia é reforçar. E inclusive reforçar a expertise de governos estaduais e eventualmente de governos municipais, já que no Brasil existem não só ações nacionais, mas, muitas vezes, ações estaduais e mesmo municipais. E há a necessidade, entende-se, de se melhorar a expertise técnica que vá além do Governo Federal.

Próximo, por favor.

Como o estudo está organizado? Há um primeiro componente, que vou passar brevemente, que são os primeiros 18 meses, que estão começando oficialmente, vamos dizer, hoje.

Próximo.

Basicamente, o que seria esse primeiro componente? Esse primeiro componente se assemelha muito ao que foi o estudo inteiro daquele baixo carbono do Banco Mundial ou mesmo do Mackenzie. Quer dizer, nesse primeiro componente, aí sim, é olhar cada setor individualmente, estudar a fundo quais são as melhores tecnologias disponíveis para cada setor da economia, qual seria uma linha de base para esses diferentes setores da economia, como, por exemplo, diferentes setores da economia trabalham com suas taxas de desconto.

Só para dar um exemplo do que quero dizer com isso, não é suficiente dizer que existe certo potencial de redução de emissão em certo setor da indústria brasileira e dizer que aquilo custa certo valor. Dizer o que uma coisa custa pressupõe uma taxa de desconto, que é como trazer um valor futuro para o presente. Diferentes setores da economia trabalham com taxas de desconto muito diferentes. Então, não é razoável imaginar que um mesmo custo seja percebido igual por todos os setores, porque diferentes setores trabalham com lucratividades diferentes, trabalham com horizontes de investimentos diferentes.

Por exemplo, o setor elétrico brasileiro tipicamente trabalha com taxa de desconto de 8% a 10%. Por quê? É um mercado cativo, os riscos em investimentos são muito baixos. Então, é razoável uma remuneração baixa, mas é um negócio de risco quase zero. É diferente do setor de petróleo, em que, em razão dos riscos de se investir, prospectar, perfurar e não achar nada, é necessário trabalhar com taxas de desconto muito altas, tipicamente, de 20% ou 30%.

Então, na análise que vamos fazer, setor a setor, na verdade, levaremos em conta não apenas a questão técnica de cada setor, mas também, para cada setor, como aquele setor percebe o custo para ele mesmo. E, como falamos também, para cada setor entender o papel que a inovação pode vir a ter.

Usando como exemplo a indústria, há especialistas em indústria que participarão desse estudo e observarão, em cada setor da indústria, que inovações estão ocorrendo no mundo, qual é o estado da arte daquele setor e, com isso, eventualmente, poderão desenvolver um trabalho prospectivo de para onde aquilo pode avançar.

Finalmente, como o próprio Dr. Aloísio comentou, há importância de identificar mecanismos de política pública para promover o abatimento de gases de efeito estufa. Não é suficiente averiguar qual é o potencial técnico, quanto vai custar, mas também pensar nos mecanismos para que aquilo seja possível.

Próximo, por favor.

No que diz respeito aos setores específicos que mencionamos – transporte, indústria, uso da terra, energia, resíduos sólidos –, também entendemos que há outros setores, que nesse estudo são chamados de setores transversais, que não são facilmente qualificáveis ou identificáveis em setores específicos, mas que permeiam a economia como um todo. E aí chamamos a atenção para a chamada captura e armazenamento de carbono, que já se aplica no mundo hoje em escala piloto. Por exemplo, numa térmica a carvão ou a gás, ou eventualmente numa refinaria de petróleo. O próprio Brasil já faz isto, utiliza plantas piloto para a captura de carbono em destilarias de etanol. O processo de produção de etanol de cana é por fermentação, e se produz um CO2 completamente puro. E é fácil fazer a captura desse CO2 puro e eventualmente armazená-lo. Nesse caso, poderíamos dizer que o carro a etanol no Brasil não só seria um carro de emissão zero, como talvez um carro de emissão negativa, na medida em que se pode inclusive usar a planta da cana-de-açúcar para extrair carbono da atmosfera, e não devolver 100% desse carbono para a atmosfera, mas parte desse carbono ser geologicamente armazenado ou dado a ele algum uso industrial. Inclusive alguns de nossos estudantes da COPPE estão estudando a possibilidade de uso industrial do CO2 para processos produtivos.

Outro setor transversal que será fruto de estudos será a questão das redes inteligentes, as chamadas smart grids, que é o que permitiria, de fato, a geração distribuída, a geração local interagir melhor com a grande geração de energia elétrica, por exemplo.

A questão do carro elétrico. Estudos recentes feitos por nós na COPPE chamam a atenção para o fato de que, se, por um lado, uma das dificuldades vistas nas fontes renováveis de energia, como a energia eólica, é a questão da intermitência, porque não venta quando você quer, mas quando alguém quer, deve haver uma melhor integração de carros elétricos no sistema de transportes brasileiro. O carro elétrico pode ter sua bateria prestando um serviço ao setor elétrico brasileiro, que é, por exemplo, armazenar o excesso de energia eólica no momento em que está ventando e o carro não está sendo usado. Há estudos sobre isso, e esperamos que, nesse estudo, possamos sofisticar, incorporar isso ao estudo.

A questão de modelar as estimativas de curvas de aprendizagem também é fundamental, de tentar ver como a inovação tecnológica pode ser incorporada; da mesma maneira, como os outros setores mais tradicionais, olhar a questão de mecanismos de política pública para promover o abatimento de gases de efeito estufa.

Próximo, por favor.

O segundo componente, que começa no ano que vem...
Próximo, por favor.

Aí sim, o segundo componente é o da análise integrada. Se o primeiro componente olhava cada setor individualmente, a ideia agora é olhar todos os setores ao mesmo tempo, ter um cenário integrado de todos os setores ao mesmo tempo. A ideia é justamente ter um modelo bem descrito – e já estamos desenvolvendo há muitos anos, junto com colegas de outras universidades – e que permita a elaboração de cenários integrados, que, como já foi dito, terão um horizonte de 2012 a 2035 e um segundo horizonte de 2036 até 2050. Nesses cenários integrados estaria a questão da inovação e a questão das curvas de aprendizagem, e haveria a possibilidade de incorporar a questão de mercados de carbono e mercados econômicos, que também visariam facilitar a entrada ou a mitigação de gases de efeito estufa na economia brasileira.

Próximo, por favor.

Nesta segunda fase é fundamental sair de setores individualmente e começar a observar o impacto de cenários de baixo carbono e/ou políticas de baixo carbono sobre a economia brasileira como um todo. Então, agora é não apenas o impacto sobre o setor A, setor B ou setor C, mas sim sobre a economia brasileira como um todo.

Dou um exemplo. Recentemente, concluímos um estudo, que foi acompanhado pelo Governo brasileiro, por uma ONG internacional, que era a questão do impacto da taxação do bunker de navegação sobre as exportações brasileiras. Foi feito esse estudo, com várias limitações, etc., etc.,...

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO SCHAEFFER – Naquele estudo, tentávamos analisar em que medida a taxação de carbono do bunker de navegação do Brasil afetaria setores específicos exportadores e também a economia brasileira como um todo. Nesse estudo será feita a mesma coisa. A ideia é observar como cada setor da economia perceberá seu custo de abatimento e como a economia brasileira como um todo perceberá esse custo, e, aí, discutir a questão da inovação e as próprias necessidades de fonte de financiamento para eventualmente suportar ou ajudar algum setor que viesse a ser mais afetado do que outro, se fosse feito esse ótimo de redução de gases de efeito estufa na economia brasileira.

Próximo, por favor.

Finalmente, o componente final do projeto.

Próximo.

É um componente de capacitação. Quer dizer, mencionamos, no começo, que um dos objetivos do estudo era a questão de melhor capacitar Governo Federal, governos estaduais e mesmo governos municipais. E haverá, então, um componente nesse estudo, que é não só o estudo como material para ajudar o Governo brasileiro a tomar decisões, a negociar internacionalmente, mas também um estudo que permita treinar instituições federais e estaduais nessa questão de ações de mitigação. Há a previsão de elaboração de materiais de treinamento e formação, elaboração de oficinas para pessoal técnico, elaboração de eventos e também uma estratégia de divulgação.

O estudo tem, resumindo – e agora vou encerrando mesmo –, três fases. Uma primeira fase, que é caracterizar cada setor da economia brasileira; uma segunda fase, que é olhar a economia brasileira como um todo, numa análise integrada; e uma terceira fase, que é fazer os resultados desse estudo permearem, de fato, a economia brasileira, o Poder Público, municipalidades etc. etc.

Próximo, por favor.

Bem, esta é mais fácil. (Risos.)

Muito obrigado. E, qualquer dúvida, estamos dispostos a responder, se for necessário.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Dr. Roberto.

Olha, ficou acertado aqui que o senhor teria o tempo necessário para fazer a apresentação, mas o senhor ficou um pouquinho além dos 15 minutos. Então, a Mesa agradece a compreensão e passa, imediatamente, aos debates.

Deputado Syrkis com a palavra.

O SR. ALFREDO SYRKIS (PV – RJ) – Inicialmente, eu queria pedir desculpas por ter chegado um pouco tarde, mas, de fato, eu achava que começaria às 10h, pois recebi essa informação.

A observação que eu sempre faço quando nós aqui no Parlamento discutimos a questão de mudanças climáticas é que estamos sempre com os suspeitos de sempre. E hoje a pequena diferença é a presença do Ministério da Fazenda.

A questão climática não uma política ambiental no lato sensu e achar que para ela ser bem-sucedida depende da presença do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério da Ciência e Tecnologia é um engano, porque, de fato, depende do Governo como um todo. Então, sempre lamento a falta de presença nesses debates, do Ministério de Minas e Energia, que talvez seja um dos mais recalcitrantes do nosso sistema de governo; do Ministério da Agricultura; do Ministério da Indústria e Comércio e, de forma mais completa, da área econômica, embora acho que já seja um imenso avanço, desde o processo da Rio+20, uma participação crescente, intensa do Ministério da Fazenda. Mas não é suficiente.

A gente tem que ter, realmente, a área econômica profundamente representada nessas discussões, não só diretamente o Poder Executivo, mas os nossos bancos, os bancos oficiais presentes. E temos que ter o conjunto do Governo, porque, de fato, o Ministério do Meio Ambiente monitora e tem possibilidade de atuar em cima das emissões por desmatamento, como fez no passado e de forma meritória, mas o Ministério da Ciência e Tecnologia é o grande termômetro, o binóculo, o termômetro. Ele, de fato, informa o que está acontecendo e desenvolve tecnologias e propostas que podem nos levar, no futuro, a perseguir, de forma mais eficiente, a mitigação.

Agora, os ministérios que influenciam a máquina, a grande máquina econômica do País que se move, interagem com setores da iniciativa privada, que de fato são os que emitem, em última análise, esses ministérios são completamente distantes dessa discussão, quando não hostis.

Eu tenho contado esta historinha – e vou continuar contando, porque acho, além de ter sido um desaforo para mim como Parlamentar, assintomático de um certo estado de espírito –: eu fiz uma emenda de R$2 milhões destinada ao Senai para formar eletricistas prediais na instalação de painéis fotovoltaicos, em fachadas e telhados na cidade do Rio de Janeiro, para o Ministério de Minas e Energia. Inicialmente, o corpo técnico aceitou muito bem a emenda, e eles passaram quase um ano pegando informação todo dia. Inclusive, eu tive que botar um assessor com dedicação exclusiva e o Senai botou dois funcionários para atender a demanda diária que o Ministério fazia em torno daquele projeto, a ponto de ter sido feito quase que um projeto executivo para o pobre curso de nível médio para os instaladores de painéis fotovoltaicos, mas, a dois dias do deadline para o empenho da emenda, chega um parecer contrário do Ministério dizendo que energia solar não era prioridade do Governo Federal, além do que as apostilas do Senai estavam a custos incompatíveis com aqueles praticados por aquele Ministério – aquele bastião da austeridade. Então, se perdeu uma emenda de Orçamento, a não ser que ela tenha sido usada para outras finalidades – eu não consegui rastrear isso –, mas se perdeu uma emenda ao Orçamento que iria gerar emprego e formar técnicos brasileiros com capacidade de instalação de painéis solares por uma rede de energia distribuída.

Por birra, eu fui ao Ministério, passaram duas semanas sem me atender, mas, finalmente, me atenderam. Fui recebido pelo Secretário de (sub) Desenvolvimento Energético, o Altino Ventura Filho, que repetiu o discurso dizendo: “Não, realmente energia solar é só bobagem, que isso aí no Brasil...” e que as apostilas do Senai eram muito caras. E eu mostrei para eles que estavam comparando uma tiragem gigantesca de uma apostila do Ministério, com dezenas de milhares de exemplares, com o preço unitário de uma apostila de 300 exemplares, para um curso, além do que havia nela embutida a remuneração dos professores que iriam elaborar os conteúdos – alhos com bugalhos. E no decorrer dessa conversa, ele se gabou de ter enxotado um investidor estrangeiro – se não me engano, um chinês queria montar uma fábrica montadora de painéis no Nordeste brasileiro –, que foi ao Ministério perguntar qual seria o potencial do mercado brasileiro para energia solar, e o nosso bom e velho Altino falou: “O potencial é zero; é zero”, orgulhosamente.

Então, este é o nosso Governo neste momento; uma parte deste Governo. Uma situação de esquizofrenia, porque, de um lado, nós temos a vanguarda internacional do combate às mudanças climáticas, que foi capaz de fazer com que o Brasil fizesse bonito em Copenhague e tem feito bonito em todos os fóruns internacionais... Nós, comparativamente, somos possivelmente o país mais avançado em matéria de mitigação neste momento. Se a gente considerar que a União Europeia, os países do Anexo 1 do Protocolo de Kyoto devem uma parte da sua redução à deslocalização de indústrias etc. etc. e que os Estados Unidos são o que são, o Brasil realmente, decididamente, está bem na fita. Mas, de qualquer maneira, isso aí se deve à ação de uma parte apenas do Governo brasileiro, não da totalidade nem das áreas que de fato têm mais poder para influir nesse processo.

Então, a minha primeira observação é neste sentido: é preciso de fato – e aí tem que ser uma decisão presidencial – que o Governo esteja por inteiro nesse processo e não apenas de forma segmentada.

A segunda e última observação que eu faria, e já em relação à apresentação do Roberto, é a seguinte: eu acho que, sem dúvida, é um caminho promissor esse que está colocado aí. Eu acho que é preciso desenvolver mais um pano de fundo econômico, que é basicamente o que seria qual o contexto econômico-financeiro, a base econômico-financeira de políticas em nível econômico-financeiro, sobretudo tributário, que de uma forma geral alimentam tudo isso. Porque eu tenho acompanhado o processo nas Nações Unidas, acabo de voltar da reunião que foi feita em Bonn, e quero dizer – não vou aqui desenvolver este raciocínio –, que não acredito na capacidade de o processo da UNFCCC, por si só, conseguir fazer o que o PNUMA chama de bridge the gap; a diferença é abissal. Pode haver um avanço significativo até 2015, mas não será suficiente.

Então, eu estou me preocupando, neste momento, muito mais com o que seriam os complementos disso, com outras ações em nível internacional.

Uma das coisas fundamentais que eu vejo é a questão de o sistema econômico e o sistema financeiro internacional serem formatos direcionados a fim de contribuir na direção de uma economia de baixo carbono. Nesse sentido, nós fizemos, no Rio de Janeiro, como evento paralelo à Rio+20, o Rio Climate Challenge, o Rio Clima, que acabou com cinco grandes recomendações à Conferência Rio+20. Recomendações de desenvolvimento sustentável em geral, mas com uma grande aplicação no campo da mitigação, que eram basicamente a questão do fim dos subsídios aos combustíveis fósseis e da taxação do carbono, de acordo com a sua intensidade. Essa é uma posição que o Fundo Monetário Internacional, o FMI, acaba de adotar, tendo publicado um estudo muito detalhado de aplicação prática, e não apenas teórica, a respeito. Eu acho importantíssimo que ele seja lido por todos e assimilado, inclusive porque o Fundo Monetário Internacional mostra que os subsídios aos combustíveis fósseis privilegiam basicamente as camadas mais ricas das populações dos diferentes países; e mostra também como é que se poderiam compensar os efeitos inflacionários do fim desses subsídios pelo plano de medidas de compensação social, retirar uma parte dessa renda e passar diretamente para os afetados.

A segunda questão é a boa e velha questão do PIB, a ideia de mudar o cálculo do PIB incorporando outras variáveis, e aí temos o Relatório Stiglitz, essa coisa toda, que precisava ser simplificada; mas isso é um elemento da mais alta importância.

Depois, já foi aqui mencionado um grande investimento público, um new deal internacional, um grande investimento público em tecnologias limpas, inovação tecnológica, para poder reduzir as emissões; a questão da atribuição de valor econômico para o serviço prestado por ecossistemas e – aí eu acho que é um ponto abissalmente fulcral, uma Bretton Woods do baixo carbono.

O que significa essa metáfora? É preciso haver uma formatação do sistema financeiro internacional, dos seus infindáveis produtos, no sentido de remar na direção de uma economia de baixo carbono, porque a capacidade de os governos todos – Estados Unidos, China, Brasil, todos os governos –, por si só, através de seus próprios meios, chegarem ao famoso bridge the gap, ou seja, concentração de gases de efeito estufa a 450 ppm e aumento de temperatura até 2ºC, a capacidade de eles fazerem isso por si só, com suas próprias forças, é um pouco a capacidade de o Barão de Münchhausen conseguir sair do pântano puxando os próprios cabelos.

Hoje há US$123 trilhões, ou algo parecido, girando fora do controle de governos no Planeta, dentro dos circuitos financeiros, os vários que existem internacionalmente, essas nuvens de recurso. Se um centésimo disso – 1% disso –, de alguma forma, pudesse ser lastreado na direção de uma economia de baixo carbono, isso já representaria mais que o conjunto de todas essas cifras que são colocadas nas diferentes reuniões nas Nações Unidas. A gente estaria falando em mais ou menos de um trilhão, um pouco mais de um trilhão.

E como fazer isso? Aí há várias ideias.

Outro dia, eu estava lendo um cara que queria criar um Bretton Woods do baixo carbono, no sentido de que, no Bretton Woods, as moedas eram lastreadas no padrão ouro, então, por que não lastrear as moedas com redução de carbono? Não sei se isso é delirante, se é inviável ou não; não entendo o suficiente para poder dizer isso. Agora, o que me parece é que tem que haver, de fato, uma formatação do sistema financeiro para servir a uma economia de baixo carbono, na forma com que hoje ela está servindo ao contrário. E esse é um esforço de imaginação, de criatividade, de discussão que não pode ser feito pelos cientistas que estudam mitigação nem pelos políticos que falam e nem por pessoas ligadas a indústria, comércio. Esse é um saber precípuo da área financeira, da área dos bancos de investimento, da área das finanças públicas, enfim. Então, eu acho que isso talvez seja a grande questão que falta. Não é que falte; isso está mencionado no que o Roberto Schaeffer colocou. Porém, eu acho que, pela sua importância, deveria ser mais desenvolvido, porque isso, de fato, é o pano de fundo e tudo.

Se nós tivermos um ambiente de finança internacional e, evidentemente, um ambiente nacional – e aí inclui-se muito a questão tributária também –, se a gente tiver ambiente, o processo de mitigação passa a ser um processo quase espontâneo de um ciclo virtuoso, e ele perde um pouco essa característica que apavora os agentes econômicos de que há uma imposição, de que vão obrigar a cortar. “Aí eu vou ter de despedir, para poder não emitir.” Todo esse drama é um pouco induzido pela ideia de que esse é um processo de comando e de controle, quando, na verdade, deve haver uma forma de se engendrar uma dinâmica na economia que aponte nessa direção. Acho que esse é o grande desafio.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Deputado Sirkis.

O Deputado achou que a reunião começaria às 10 horas. A gente tentou começá-la antes, porque hoje não é um dia ordinário de reunião da Comissão. Quinta-feira é o dia em que os Parlamentares regressam aos seus Estados. Então, como aqui houve um bom número, nós encerramos dessa forma.

Vou passar a palavra, imediatamente, aos nossos convidados, para que eles possam fazer observações acerca das colocações do Deputado Sirkis e, ao mesmo tempo, fazer suas considerações finais.

Então, vou começar da mesma forma, pela ponta.

Com a palavra, o Dr. Adriano.

Antes de o Dr. Adriano falar, quero dizer que já está disponível o que foi dito aqui na página do Senado. Não sei se já está disponível na página da Câmara, da Comissão de Meio Ambiente, mas podemos providenciar isso. Mas, no site do Senado, na página da Comissão de Mudanças Climáticas e na da Comissão de Meio Ambiente, isso já está disponibilizado. Vamos fazer contato para que sejam disponibilizadas também no site da Câmara as apresentações que foram feitas aqui.

Com a palavra, o Dr. Adriano.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Obrigado, Senadora.

Não foi proposital eu ter vindo para esta outra ponta, para iniciar agora.

Eu gostaria de, brevemente, fazer algumas considerações finais e um comentário que acho que é relevante em relação ao esforço conjunto que o Governo vem fazendo em relação à mitigação de mudanças do clima.

É claro que o resultado que salta aos olhos é um esforço de redução do desmatamento. Como mencionei na minha intervenção inicial, a gente conseguiu alcançar 83% de redução do desmatamento em 2012, se comparado com 2004. Esse esforço de redução do desmatamento é um esforço interministerial. Nós devemos lembrar que existe, dentro Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia, um comitê formado por dezenas de Ministérios. Esse conjunto de esforços interministeriais também se reflete em outras áreas.

É bastante importante enfatizar que, dentro do conjunto de ações, nós temos hoje nove planos de mitigação e adaptação. Cinco deles têm ligação com as ações de mitigação nacionalmente apropriadas e informadas à Convenção em 2010, que são os planos na Amazônia e no Cerrado, o plano de agricultura, o plano de desenvolvimento energético e o plano de carvão vegetal sustentável. E os quatro adicionais são o plano de transporte, capitalizado pelo Ministério das Cidades e pelo Ministério dos Transportes na parte de mobilidade urbana e na parte de transportes de cargas; o plano do setor industrial; o plano de mineração e o plano de saúde. Então, temos um conjunto importante de ações de mitigação.

Não vou entrar na área do Aloísio sobre a desoneração do setor automotivo, mas, falando sobre ações importantes que temos no setor de transportes, basta mencionar os dois planos conduzidos pelo Ministério dos Transportes e pelo Ministério das Cidades, que tratam da questão da mobilidade urbana e de transportes de cargas e que trarão importantes resultados também no setor de transportes, e o próprio uso do etanol. Como o próprio Deputado Fernando Ferro mencionou, o etanol já incorporado à gasolina seria uma forma natural de compensação de emissões dos nossos combustíveis fósseis.

Nesse sentido, eu também gostaria de destacar a importância do plano de energia. Embora nós tenhamos uma das matrizes mais renováveis do mundo, com mais de 45% de recursos renováveis, ainda assim, dentro desse esforço dos nove planos, nós temos ações voltadas para a manutenção da nossa característica de matriz renovável, incluindo o incremento de uso de biocombustíveis – aí falamos do biodiesel e do etanol.

Eu só queria dar a ideia de que existe, sim, um esforço conjunto do Governo em relação à mitigação de mudanças do clima.

Para finalizar, falando novamente sobre o projeto, eu gostaria de, mais uma vez, parabenizar o MCTI pela iniciativa. O grupo executivo discutiu bastante o projeto. Como o Secretário Carlos Nobre mencionou, há uma iniciativa coordenada e conduzida pelo MCTI, mas o Governo também está envolvido e bastante coeso nesse projeto.

Aproveito também para dizer da felicidade de termos o PNUMA como agente implementador desse projeto, e a própria COP, com sua excelência acadêmica. É óbvio que sou um pouco suspeito para falar, porque tive a oportunidade, a felicidade e a honra de fazer minha pós-graduação na COPPE, mas é fato que ter a COPPE nesse projeto traz um papel importante de excelência para os resultados que certamente serão obtidos.

Obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PC DO B – AM) – Obrigada. 

Passo a palavra, agora, ao Dr. Aloísio.

O SR. ALOISIO LOPES PEREIRA DE MELO – Muito obrigado, Senadora. 

Eu gostaria, inicialmente, de comentar um pouco as questões apresentadas ainda pelo Deputado Fernando Ferro e também pelo Senador Eduardo Amorim. Eles mencionaram essa questão e não é a primeira vez que nós nos defrontamos com ela, que se refere aos possíveis impactos de medidas como a desoneração do IPI e o incentivo – de certa forma – à aquisição de veículos, do ponto de vista das emissões e tudo mais.

Efetivamente, eu diria que essa se trata de um conjunto de medidas e as demais medidas de desoneração que de fato foram calibradas olhando para a atividade econômica e essa conjuntura em que estamos agora, em que foi necessário mobilizar um conjunto de instrumentos para acionar os diversos setores da economia. O setor automobilístico, com o peso que tem de algo próximo a 30% do PIB, sempre motiva a atenção e requer essas medidas. 

Então, de fato, isso com o conjunto das outras medidas, da elevação do volume de financiamento disponibilizado pelo BNDES na forma do PSI, mas também com um conjunto de investimentos diretos por conta do PAC, o Governo Federal, no esforço de preservar e ampliar o seu volume de investimentos, está focando muito nesse contexto, nessa efetiva necessidade de manter e ampliar o nível de atividade econômica. 

Há – vamos dizer assim –certa inconsistência disso com objetivos de longo prazo? Certamente temos que reconhecer que sim. Agora, a pergunta que se coloca é: hoje, efetivamente, dispomos dos instrumentos necessários para avaliar de forma integrada cada uma dessas medidas e ter efetivamente um balanço, um dimensionamento dos seus impactos no conjunto, para, aí sim, poder ter uma decisão informada sobre os diferentes aspectos e impactos das medidas? Aí, eu diria que não, que de fato a gente não dispõe de ferramenta instrumental de análise que seja capaz de indicar onde cada medida como essa impacta positiva ou negativamente, do ponto de vista das externalidades que ela vai gerar. 

No caso específico dos automóveis, talvez gás de efeito estufa seja uma questão. A autorização do inventário que o Secretário Carlos Nobre informou, que deverá ser divulgado em breve, já vai trazer um pouco de como tem evoluído essa componente das emissões relativas ao consumo de combustíveis. Mas talvez, nesse caso especificamente, há conjunto de outros impactos ou externalidades negativas que a gente deve ter a capacidade de analisar, porque hoje talvez não tenhamos – e que se referem muito mais a poluente local e principalmente à externalidade do ponto de vista de trânsito nas cidades, do custo que isso gera, ou seja, da demanda que isso gera para os poderes locais. 

Acho que é um conjunto de elementos que, talvez, hoje não estejamos habilitados, capacitados ainda plenamente para coordenar do ponto de vista da tomada de decisão. Esse projeto entra suprindo a parte dessa lacuna no que se refere às emissões. 

Eu acho que é importante também considerar, agora, olhando diretamente para o projeto as preocupações do Deputado Sirkis. Eu diria que a gente havia feito alguma referência antes a esse exercício, no âmbito da Política Nacional de Mudança do Clima, de elaboração dos planos setoriais; já tem sido um exercício muito intenso de diálogo intersetorial. E não é à toa que estão aqui presentes representantes do Ministério de Minas e Energia, do Ministério das Cidades, do Ministério dos Transportes; ou seja, de vários Ministérios que se integram e passam a de forma conjunta, coordenada, dialogar sobre os desafios colocados para mitigação e para os cenários de mitigação de longo prazo no Brasil. Acho que isso é bastante promissor. Mais uma vez, o projeto deve ser capaz de receber os inputs dessas várias áreas e de promover esse diálogo. 
Há uma questão que não tenho certeza se foi mencionada pelo Dr. Schaeffer, mas, uma parte importante do projeto vai ser uma coordenação técnica interministerial por meio da qual esse conjunto vai ter um diálogo com cada setor, para um afinamento do cenário de cada um dos setores com os ministérios, com os órgãos responsáveis, mas também uma visão conjunta da integração desse cenário, dos possíveis impactos de integração, vamos dizer assim, dos impactos das medidas entre os vários setores. Então, esse exercício de coordenação do projeto vai ser para a gente, para o Governo Federal, um elemento muito importante que vai ocorrer no âmbito técnico, gerencial, mas se espera que, com isso, a gente tenha a capacidade de oferecer, vamos dizer assim, para a tomada de decisão, um pacote bem mais complexo do que a gente tem hoje e do que deve ser levado em conta.

Especificamente na nossa área, a gente já fez até um primeiro... Do ponto de vista dos cenários macroeconômicos, de fato, talvez não se contemple todos os elementos que o Deputado Sirkis coloca, mas já houve previamente uma conversa com a área de macroeconomia do Ministério da Fazenda, com o Ipea, em torno de quais devem ser os parâmetros macroeconômicos e como, na verdade, sem chegar aos números, eles devem ser considerados no exercício desse modelo – ou seja, a projeção de crescimento de PIB, a taxa de câmbio, cenários de taxas de juros, eventualmente os principais preços, como o preço do petróleo –, como eles devem ser e como, na verdade, a gente deve buscar compor cenários que se integrem a eles, que consigam se alimentar das visões das várias áreas, das projeções do setor de energia, das projeções econômicas. Enfim, eu diria que esse projeto nos traz essa chamada, esse desafio, não só do ponto de vista dos resultados, mas o diálogo desse projeto vai ser um elemento importante. 

Finalmente, Senadora, eu acho que é importante, como falei no início, dizer que estamos abertos a dialogar, a discutir. Temos iniciativas sobre as quais, em momentos oportunos, nós poderemos dialogar. Eu citaria aqui, por exemplo, um projeto nosso de cooperação com o BID e com o Ministério do Planejamento, já iniciado, que está fazendo a capacitação das Secretarias Estaduais de Fazenda e Planejamento e Mudança do Clima, começando pela interface entre o fenômeno da mudança do clima e o impacto disso sobre as políticas estaduais, as interfaces com as questões orçamentárias, fiscais, no âmbito estadual e no âmbito local, um projeto que começou com uma atividade presencial, mas que hoje é um ensino a distância que tem algo como 170 participantes, nas primeiras turmas. A gente acha que é muito relevante ampliar o circuito desse diálogo em torno da mudança do clima para esses interlocutores que fazem gestão orçamentária e financeira e que ficam bastante distantes, isso é algo em que a gente também está investindo no Governo Federal. 

Enfim, há um conjunto de outras iniciativas nesse campo que a gente entende que são bastante relevantes. Eu citaria apenas mais uma, também referida aqui pelo Deputado Sirkis: o Ministério da Fazenda também tem dialogado com o IBGE, que é o interlocutor brasileiro no âmbito do Comitê de Estatísticas da ONU, para a aplicação da metodologia da contabilização ambiental junto às contas nacionais, na perspectiva de haver, junto com a conta do PIB, contas-satélites para parâmetros ambientais. O IBGE está avançado no trabalho da primeira conta ambiental, que vai ser de água. Tem agenda para outros setores, para florestas e outros, mas é um trabalho que já está iniciado e com o qual a gente tem também feito um esforço de coordenação, do ponto de vista do Ministério da Fazenda, com o IBGE, com o Ministério do Meio Ambiente, porque a gente entende que vai ser uma inovação importante conseguir ter essa leitura mais ampla, trazer, vamos dizer assim, para as contas nacionais esses parâmetros ambientais. 

Acho que são esforços iniciais, mas são relevantes e que, mais uma vez, colocamos à disposição da Comissão Mista de Mudanças do Clima e da Comissão de Meio Ambiente, para poder dialogar, compartilhar os avanços e também relatar os desafios em torno dessas iniciativas. 

Parabéns, mais uma vez, pela iniciativa desse diálogo. Estamos à disposição. 
Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Dr. Aloísio.
O Dr. Aloísio acabou de falar que tem vários representantes de ministérios aqui. Quero saudar a todos, saudando Drª Beatriz Carneiro, que é do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Coordenação-Geral de Análise da Competitividade e Desenvolvimento Sustentável. Nós vamos incluir o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio num próximo debate da Comissão, porque a gente está procurando colocar todos e, inclusive, trazer aqui rápida e brevemente o Ministério de Minas e Energia – não é, Deputado Sirkis –, para que vocês façam parte do debate conosco.

Lamento, mas vou ter deixar o Deputado Sirkis na direção dos trabalhos, porque eu tenho hora marcada para médico e ele tem um requerimento, de que ele mesmo pode fazer a leitura ao término da reunião, para que a gente possa aprová-lo.

Então, muito obrigado a todos. O Deputado fará a conclusão dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Bem, prosseguindo aqui nossos trabalhos, Denise Hamú.

A SRª DENISE HAMÚ – Vou ser bastante breve, mesmo porque acho que tudo foi dito. Agora temos de continuar esses trabalhos já iniciados. Mas eu gostaria só de ressaltar que eu acredito – e a gente percebeu isto hoje, pela manhã – que, além dos desafios que a gente tem na área ambiental, em especial com relação às mudanças climáticas, há o trabalho de conversão de outros convertidos, Deputado. Para que a gente possa tanto estar aqui formalmente discutindo essas questões quanto políticas públicas, para que sejam mais alinhadas, eu queria só ressaltar que o PNUMA acredita que nós temos aqui todos os elementos, todos os ingredientes necessários para que a gente tenha um processo e um projeto de sucesso.

Então, a gente está muito feliz aqui com essa parceria e gostaríamos de nos colocar à disposição para o que for necessário a partir de agora, para que a gente possa, daqui a alguns anos, olhar para trás e ver que valeu a pena esse esforço.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Obrigado, Denise.

Roberto.

O SR. ROBERTO SCHAEFFER – Vou falar muito rapidamente, basicamente até tentando responder ao que o Deputado Sirkis e o Aloísio comentaram. Uma das partes mais importantes do projeto é a questão macroeconômica. De fato, nesses cenários de longo prazo macroeconômicos que serão necessários, certas questões complicadas da economia brasileira hoje terão que ser discutidas e melhor equacionadas ao longo do tempo.

Por exemplo, foi mencionada essa questão da manutenção do preço artificial da gasolina no Brasil, que tem levado a que se saia do etanol e se vá para a gasolina. É uma anomalia que se espera que, num cenário até 2050, seja resolvida no meio do caminho. Então, várias questões hoje...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – No meio do caminho?

O SR. ROBERTO SCHAEFFER – No comecinho do meio do caminho. Entenda-se o meio do caminho como qualquer coisa que não é começo ou o fim, mas uma coisa entre os dois. Espera-se que seja em algum lugar talvez mais para o começo do que para o final.

Então, é fundamental essa questão, vamos dizer, macroeconômica brasileira e o próprio contexto internacional. Quer dizer, a discussão de mecanismos e maneiras de se fazer a mitigação acontecer no Brasil pressupõe que alguma coisa maior esteja ocorrendo no mundo também. Então, não será o foco do trabalho discutir mecanismos mundiais, mas, claramente, isso irá permear também o trabalho. 

Finalmente, o último comentário em relação à importância de outros Ministérios estarem representados, de fato, a gente entende que o Ministério de Minas e Energia tem sido um pouco mais reativo. Mas eu diria que é mais o Ministério de Minas e Energia situado em Brasília do que o seu braço, a EPE, situada no Rio, que tem sido muito construtiva, muito próxima da gente, inclusive na parte macroeconômica. Discuti com o Presidente da EPE, Maurício Tolmasquim, e haverá uma parceria grande entre esse estudo e o próprio cenário de 2050 que a EPE começa a fazer agora. Então, não haverá esse descolamento entre o que o Ministério de Minas e Energia está fazendo e o que esse estudo da Rede Clima fará porque, de fato, essas conversas já estão acontecendo. Então, eu acho que, também ao longo do trajeto, esse casamento melhor será feito.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Antes do Prof. Carlos Nobre, eu quero só pontuar algumas preocupações em relação a isso.

Quando se fala da questão do subsídio à indústria automobilística, não só ele em si é questionável como o fato de ele ter sido completamente sem uma contrapartida, porque, nos Estados Unidos, quando Barack Obama resolveu salvar a indústria automobilística, no auge da crise, em 2008, ele fez uma série de exigências em termos de inovações tecnológicas que levassem a uma diminuição das emissões. Aqui, a gente começou subsidiando carro usado e depois continuou subsidiando, mas sem exigir nenhuma contrapartida. Esse é um aspecto.

O segundo fato altamente preocupante são esses leilões de carvão. A questão, claro, é que isso não é muito significativo na matriz energética brasileira. Concordo. O problema é que uma dessas usinas a carvão nova que vai ser instalada é uma emissão que estamos comprando não por um ano, mas para os próximos 40, 50, 60 anos. Então, essa é outra questão preocupante.

Já foi mencionado aqui o relativo abandono do Proálcool e toda essa questão em que nós tínhamos aí uma vantagem comparativa enorme em relação aos outros países e até aos Estados Unidos, porque de fato o nosso álcool é muito mais seguro e ambientalmente saudável do que o deles. 

Então, há uma série de situações que estão meio saindo dos trilhos, e a verdade é que temos de reconhecer que as pessoas que se preocupam com esse tipo de problema são o segmento relativamente minoritário dentro do Governo Federal e altamente minoritário no Parlamento. Essa é a nossa realidade, Carlos Nobre. 
O SR. CARLOS NOBRE – Mais uma vez, muito obrigado à Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas e à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal pela oportunidade de lançar esse projeto nestas Casas.

Eu não vou elaborar demais nesse debate. Ele é muito importante e relevante; é central. E prefiro ter um pouquinho mais de otimismo, porque vejo alguns sinais, Deputado Sirkis, de mudança. 

Primeiro, logicamente, há esse compromisso muito grande de reduzir desmatamentos, que está introjetado na sociedade brasileira. Não que seja fácil, mas acho que a batalha psicológica e sociológica nós estamos ganhando. Não que ganhamos, mas estamos ganhando, o que é muito importante. É a visão de que o desenvolvimento pode-se dar de outra maneira.

Também vejo sinais positivos na agricultura. O Plano ABC, que ainda é muito jovem, de agricultura de baixo carbono, está sendo demandado. É lógico que temos de esperar os resultados. Não é algo que se construa em um ano. Mas na agricultura brasileira nós estamos começando a ver a mudança, porque ela própria está enxergando as oportunidades econômicas desse plano. É mais simples – vamos dizer assim – ver, naquelas modalidades que o plano permite. São seis modalidades; há muito mais, ainda, a se explorar. Mas é o chamado win-win: tornar a agricultura mais eficiente ao mesmo tempo em que ela reduz o seu impacto ambiental não só na questão da emissão, mas também na redução do impacto na biodiversidade, na perda de qualidade do solo, na erosão, na qualidade da água e na regularização das vazões. Então, é um pacote muito completo, muito inicial, mas não é pequeno, é um pacote de dimensão; não é mais um piloto, uma tentativa. Eu sou otimista de que a agricultura brasileira vai cada vez mais demandar e daqui a pouco vamos começar a ver os resultados. 

A questão da energia é bem mais complexa. Todos vocês já manifestaram que a coisa é mais complexa. Eu me preocupo também, porque nós temos dito há muito tempo, há duas décadas, sobre essa vantagem comparativa do Brasil. E de certo modo nos orgulhamos dela, com 45%, 46% de elementos renováveis da matriz. Mas, por exemplo, 20 anos atrás a matriz dos outros países, principalmente da Europa, do Japão, dos Estados Unidos, era pouquíssimo renovável, mas se você olha o plano da Alemanha – cito um país industrializado que está avançando demais nessa área –, você vê que, em 2030, 50% da matriz total alemã serão renováveis, sem a energia nuclear; a energia nuclear está sendo descomissionada. O Japão tem planos parecidos. A Grã-Bretanha tem planos parecidos.

Junto com essa matriz renovável e com a redução das emissões, vem uma revolução tecnológica. O Roberto, a COPPE é muito especializada nisso. Mas um dos objetivos desse projeto é mostrar essas opções e todas essas tecnologias de ruptura que estão surgindo e que já surgiram – e várias ainda vão surgir.

O Brasil tem de acordar. Em algum momento, nós vamos ser ultrapassados na matriz energética. Isso pode ocorrer daqui a dez ou quinze anos. E seremos ultrapassados! E, talvez, se formos ultrapassados, estejamos numa situação desprivilegiada. Poderemos ser ultrapassados, sem a possibilidade de recuperação rápida. Então, é muito importante que essa questão da energia seja também central para o Governo como um todo.

Em especial, sou otimista no sentido de que esse estudo pode iluminar mais essa questão. O próprio Aloísio já falou que é preciso ser feita uma análise quantitativa mais rigorosa, mais abrangente. É esse o objetivo desse estudo, que, de novo, integra todo o Governo. Essa é uma iniciativa com responsabilidade de condução do Ministério de Ciência e Tecnologia, que o fará através da Rede Clima. Mas ele é um estudo feito desde o início. E, para dentro do estudo, Deputado, estamos trazendo todos os atores relevantes.

Acho que temos de, realmente, no setor de energia – não vou discordar das preocupações aqui manifestadas –, avançar mais. É um dado conhecidíssimo o de que o Brasil, talvez, seja o primeiro ou o segundo país – não sei se o Brasil é o primeiro ou o segundo – em potencial de todas as formas de energia renováveis. Realmente, não nos podemos conformar em não explorar esse potencial no seu máximo.

Deputado, o senhor menciona sempre a questão da energia solar. Eu também tenho essa preocupação. O custo de aprendizagem da energia solar despencou – não sei o número de cabeça – nos últimos dez anos internacionalmente.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Oitenta por cento em cinco anos!

O SR. CARLOS NOBRE – Oitenta por cento em cinco anos! Então, nós não podemos ficar para trás.

Não sei, Roberto, se o Brasil é o primeiro ou o segundo país, somando todas as nações... Se não é o primeiro, é o segundo. Brasil, Estados Unidos e China são os três países com esse enorme potencial de energias renováveis.

Realmente, o caminho é esse. O caminho no setor de energia é ter matrizes renováveis. E os outros países estão perseguindo isso. Por mais que também continuem aumentando as emissões fósseis, os outros países estão promovendo uma revolução tecnológica nessa área. E nós não podemos ficar atrás.

Mais uma vez, agradeço às Comissões.

Estamos muito entusiasmados, pois achamos que esse projeto, num curto intervalo de alguns anos, vai iluminar muito essa questão e trazer dados seguros, para que possamos continuar numa trajetória de desenvolvimento sustentável.

Muito obrigado, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Penso que o Prof. Carlos Nobre identificou exatamente o ponto fulcral do problema. Nós avançamos um bocado no controle do desmatamento, na redução de emissões por desmatamento. É claro que ainda podemos avançar mais, embora, daqui para frente, os resultados serão decrescentes na sua intensidade.

Na questão da agricultura, existe essa coisa promissora a que o Prof. Carlos Nobre se referiu. E até, curiosamente, eu cito que esse é o campo em que temos menos conflitos com os ruralistas, porque eles veem um ganho econômico concreto. Então, é mais fácil se avançar com a ideia da agricultura de baixo carbono do que se imaginaria. Então, concordo que a dificuldade fulcral está na questão energética.

O subsídio à gasolina no Brasil é ruim. É péssimo do ponto de vista do meio ambiente local, como foi mencionado aqui, é péssimo do ponto de vista das emissões e tem sido muito ruim para a própria Petrobras, tem sido uma razão de estrangulamento da Petrobras. São enormes as dificuldades que a empresa está enfrentando, inclusive com uma queda violentíssima das ações. Aqueles de nós que tiveram o azar de, há alguns anos, comprar ações da Petrobras com o FGTS percebem as consequências disso. E uma das grandes razões da falta de confiança no futuro da Petrobras é justamente essa questão de a gasolina no Brasil ser subsidiada, como o é em vários países. Está claramente demonstrando que isso é ruim. Isso está sendo feito por uma questão de muito curto prazo. Não sei se há outras razões, mas a razão que me parece mais relevante é o medo das estatísticas inflacionárias, que podem gerar um custo real da gasolina.

Mas, realmente, como o estudo do Fundo Monetário Internacional muito bem aponta, os danos de médio e longo prazos permanentes do subsídio aos combustíveis fósseis são de enorme monta. Do ponto de vista social, os subsídios aos combustíveis fósseis favorecem as camadas mais ricas da população. Então, é absolutamente fundamental se imaginar uma forma de desativar esses subsídios, o que, imagino, é um processo gradual, mas seguro, e de se estabelecerem mecanismos de compensação social direta em relação àquelas consequências inflacionárias que a remoção desses subsídios possa ter e que atinjam as camadas mais pobres da população em geral.

Inclusive, esse estudo analisa isso muito bem, mostra exatamente esses mecanismos. Aí é preciso haver, é claro, uma estratégia política e uma estratégia de comunicação que sejam inteligentes, porque, senão, corre-se o risco de haver aqui um caracaço. Todos aqui se lembram da presidência de Carlos Andrés Pérez, daquela revolta popular que houve quando a Venezuela tentou retirar uma parte dos seus subsídios. Isso faz com que a gasolina da Venezuela seja vendida a preço que nem vou dizer que é de banana, muito menos de banana, mas a preço de nada praticamente.

Isso tem de ser feito de forma bem pensada, com uma estratégia. Mas isso é preciso ser feito, da mesma forma que a questão da taxação do carbono. Eu não estou falando em aumentar a carga tributária, mas em substituir outros tributos que sejam até socialmente regressivos e ambientalmente regressivos, como os vários que nós temos, em substituir os tributos existentes por uma taxação maior do carbono, por uma taxação diferenciada. Acho que o óleo diesel é uma questão, a gasolina é outra questão, mas, de toda forma, acho que os subsídios têm de ser removidos e que uma taxação precisa ser estabelecida sobre o carbono. Essa é uma daquelas coisas de base para uma política energética.

Em relação à questão das energias limpas, a que o Prof. Carlos Nobre se referia, quero dizer que a questão da energia solar no Brasil é um escândalo, é um escândalo sem tamanho! Nós temos duas vezes e meia a insolação da Alemanha. A Alemanha chegou a um ponto em que, em determinados dias de verão, consegue produzir cerca de 30% da energia dela com solar. Há as fazendas solares, por um lado, e a geração distribuída de outro lado. Somando-se as duas, em certos dias, eles conseguem chegar a essa marca, que é uma marca realmente impressionante, considerando a energia solar. E, no Brasil, onde há duas vezes e meia a insolação da Alemanha, não conseguimos que o Ministério de Minas e Energia aceitasse uma emenda parlamentar dedicando R$2 milhões para formar eletricistas prediais na instalação de placas fotovoltaicas.

Eu tinha descoberto que, no Rio, não havia nenhum desses eletricistas. Tenho contato com o pessoal que estava instalando os painéis na biblioteca do Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente Vargas, e eu soube que eles tiveram de importar um técnico do Espírito Santo, porque, no Rio, não havia nenhum eletricista predial formado para fazer isso. Esse é um caso absolutamente caricatural, porque envolve formação de mão de obra, envolve geração de empregos. Assim, pode-se ver a quantas anda a cabeça dessas pessoas!

Quanto à questão do carvão, a gente sabe que uma parte... É claro que há o lobby do carvão dentro da Câmara, e não se aprova nada que mexa nos interesses dele. Mas aí você pode até dizer: “Em Santa Catarina, no Sul do País, há geração de empregos”. Essa é uma coisa, mas existe uma questão que é a importação de carvão em navios que levam o nosso minério de ferro para a exportação. E, para rentabilizar a volta desses navios, eles vêm cheios de carvão. Aí o carvão chega aqui, e perguntamos: “O que é que vamos fazer com o carvão?” Aí montamos uma térmica a carvão, para rentabilizar essa importação totalmente artificial de carvão.

Como eu falei, isso não é uma coisa significativa na nossa matriz, mas, se continuar desse jeito – acaba de ser anunciado, inclusive, um leilão –, vão começar a sujar, pouco a pouco, a matriz, que é limpa. Dentro de alguns anos, se esse processo continuar, teremos uma matriz completamente diferente da que temos.

Então, eu queria agradecer muito a presença de todos aqui. Espero que, na próxima reunião, outras esferas de governo também estejam aqui presentes.

Coloco a nossa Comissão à disposição de vocês.

Já estamos nesse processo com vistas a 2015. Embora eu não acredite que o sistema ONU, ou, melhor dizendo, o sistema da UNFCCC seja capaz, por si só, de produzir uma solução, é claro que ele é muito importante. E o papel do Brasil é extremamente importante dentro desse sistema.

Haverá uma mudança de guarda. O Embaixador Luiz Alberto Figueiredo e o Embaixador André Corrêa do Lago estão assumindo novas funções em Nova York, vão ser nosso representante e sub-representante na Organização das Nações Unidas. Uma nova equipe vai assumir as negociações do clima. E uma das coisas que pretendo fazer brevemente, no marco da Subcomissão COP 19 da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, em conjunto com a Comissão de Mudanças Climáticas, é uma audiência com as duas equipes, com a equipe que sai do Itamaraty e com a equipe que entra, para podermos fazer uma discussão e perceber exatamente qual vai ser a lógica dessa transição.

Agradecemos aos nossos convidados, que estão dispensados.

Eu gostaria somente de submeter à votação um requerimento da Senadora Vanessa Grazziotin, Presidente desta Comissão.

ITEM 1

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 4, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, convite ao Sr. Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), Sr. Marco Antonio Raupp, para apresentar o Relatório de Atualização das Estimativas de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE).

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin.

O Requerimento é assinado na sala das Comissões, no dia de hoje, e é de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

Muito obrigado.
(Iniciada às 9 horas e 49 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 54 minutos.)
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